
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 586.411 - PR (2003/0145036-4)

RELATOR : MINISTRO HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP)

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES 
  GILBERTO EIFLER MORAES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO DÉGA E CÔNJUGE
ADVOGADO : ALCIDES APARECIDO FERRAZ 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E 
BANCÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. CÉDULA DE 
CRÉDITO RURAL. REDUÇÃO DA MULTA 
CONTRATUAL. POSSIBILIDADE.

1. Esta Corte Superior entende que se aplica 
às instituições financeiras o Código de Defesa do 
Consumidor, nos termos da Súmula 297 do STJ.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça pacificou o entendimento de que a redução da 
multa moratória para 2% (dois por cento) ao ano, tal 
como definida na Lei n° 9.298, de 01.08.1996, 
somente é possível nos contratos celebrados após 
sua vigência, o que ocorre no caso em exame. Nesse 
sentido: AgRg no REsp 948276/MG, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, Dje de 27/03/09, EDcl no 
AgRg no REsp 877324/RS, Rel. Min. Carlos 
Fernando Mathias (Juiz Federal convocado do TRF 1ª 
região), Quarta Turma, DJe de 17/11/2008, AgRg no 
REsp 794526/MA, Rel. Ministro  ALDIR 
PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, DJ de 
24/04/2006 e AgRg no Ag 541.154/RS, Rel. Ministro  
JORGE SCARTEZZINI, QUARTA TURMA, DJ de 
22/11/2004.

3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

 A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Aldir Passarinho Junior e Luis 
Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Impedido o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Fernando Gonçalves. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão. 
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Brasília (DF), 17 de dezembro de 2009(Data do Julgamento).

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 
Presidente

MINISTRO HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/AP) 

Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 586.411 - PR (2003/0145036-4)
  

RELATOR : MINISTRO HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP)

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES 
  GILBERTO EIFLER MORAES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO DÉGA E CÔNJUGE
ADVOGADO : ALCIDES APARECIDO FERRAZ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HONILDO AMARAL DE MELLO 
CASTRO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP): Trata-se de agravo 
regimental interposto por BANCO DO BRASIL S/A, contra decisão assim 
ementada: 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. CÉDULA 
DE CRÉDITO RURAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. REDUÇÃO DA MULTA CONTRATUAL. 
POSSIBILIDADE.

1. Os embargos de declaração constituem recurso de 
estritos limites processuais cujo cabimento requer estejam presentes 
os pressupostos legais insertos no art. 535 do Código de Processo 
Civil, assim, somente são cabíveis nos casos de obscuridade, 
contradição ou omissão nas decisões judiciais.

2. O entendimento firmado nesta Corte é no sentido de 
inexistir violação aos arts. 165, 458 ou 535 do CPC quando o órgão 
julgador encontra fundamento suficiente e congruente para solucionar 
a lide, ainda que conciso, ou mesmo sem examinar, um a um, os 
argumentos elencados pelo recorrente.

3. Esta Corte Superior entende que se aplica às 
instituições financeiras o Código de Defesa do Consumidor, nos 
termos da Súmula 297 do STJ.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
pacificou o entendimento de que a redução da multa moratória para 
2% (dois por cento) ao ano, tal como definida na Lei n° 9.298, de 
01.08.1996, somente é possível nos contratos celebrados após sua 
vigência. Nesse sentido: AgRg no REsp 948276/MG, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, Dje de 27/03/09, EDcl no AgRg no REsp 
877324/RS, Rel. Min. Carlos Fernando Mathias (Juiz Federal 
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convocado do TRF 1ª região), Quarta Turma, DJe de 17/11/2008, 
AgRg no REsp 794526/MA, Rel. Ministro  ALDIR PASSARINHO 
JUNIOR, QUARTA TURMA, DJ de 24/04/2006 e AgRg no Ag 
541.154/RS, Rel. Ministro  JORGE SCARTEZZINI, QUARTA TURMA, 
DJ de 22/11/2004.

5. Embargos de declaração rejeitados."

Sustenta o agravante que deve ser autorizada a cobrança da 
multa moratória no patamar de 10%, tendo em vista a previsão em legislação 
específica de cédula rural pignoratícia.

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 586.411 - PR (2003/0145036-4)
  
RELATOR : MINISTRO HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP)
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES 
  GILBERTO EIFLER MORAES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO DÉGA E CÔNJUGE
ADVOGADO : ALCIDES APARECIDO FERRAZ 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E 
BANCÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. CÉDULA DE 
CRÉDITO RURAL. REDUÇÃO DA MULTA 
CONTRATUAL. POSSIBILIDADE.

1. Esta Corte Superior entende que se aplica 
às instituições financeiras o Código de Defesa do 
Consumidor, nos termos da Súmula 297 do STJ.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça pacificou o entendimento de que a redução da 
multa moratória para 2% (dois por cento) ao ano, tal 
como definida na Lei n° 9.298, de 01.08.1996, 
somente é possível nos contratos celebrados após 
sua vigência, o que ocorre no caso em exame. Nesse 
sentido: AgRg no REsp 948276/MG, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, Dje de 27/03/09, EDcl no 
AgRg no REsp 877324/RS, Rel. Min. Carlos 
Fernando Mathias (Juiz Federal convocado do TRF 1ª 
região), Quarta Turma, DJe de 17/11/2008, AgRg no 
REsp 794526/MA, Rel. Ministro  ALDIR 
PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, DJ de 
24/04/2006 e AgRg no Ag 541.154/RS, Rel. Ministro  
JORGE SCARTEZZINI, QUARTA TURMA, DJ de 
22/11/2004.

3. Agravo regimental improvido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HONILDO AMARAL DE MELLO 
CASTRO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP) (RELATOR): A 
presente irresignação não merece prosperar.

Com efeito, conforme consignou a decisão agravada, se aplica 
às instituições financeiras o Código de Defesa do Consumidor, nos termos da 
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Súmula 297 do STJ e a redução da multa moratória para 2% (dois por cento) ao 
ano, tal como definida na Lei n° 9.298, de 01.08.1996, somente é possível nos 
contratos celebrados após sua vigência, o que ocorre no caso dos autos.

Acerca do tema, confiram-se ainda os seguintes julgados:

"CIVIL. CONTRATO BANCÁRIO. EXECUÇÃO. 
CÉDULA RURAL. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
INCIDÊNCIA. SÚMULA N. 297/STJ. MULTA MORATÓRIA. 
REDUÇÃO PARA 2%. SÚMULA N. 285 e 7/STJ.

I. Nos termos da Súmula 297/STJ, aplica-se o Código 
de Defesa do Consumidor às instituições financeiras.

II. A jurisprudência desta Corte tem admitido a 
incidência da Lei nº 8.078/90 também aos contratos de cédula de 
crédito rural. Precedentes: AgR-REsp n. 292.571/MG, Rel. Min. Castro 
Filho, DJ 06.05.2002 p. 286; REsp n. 337.957/RS, de minha relatoria, 
DJ 10.02.2003 p. 214; REsp n. 586.634/MT, Rel. Min. Carlos Alberto 
Menezes Direito, DJ 17.12.2004 p. 531; AgRg no RESP 671866/SP, 
Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, DJ 09.05.2005 p. 402; AgRg 
no AG 431239/GO, Rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro, DJ 
01.02.2005 p. 538.

III. Redução da multa moratória para 2% (Súmula n. 
285/STJ).

IV. Agravo improvido." (AgRg no REsp 794526/MA, Rel. 
Ministro  ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 
16/03/2006, DJ 24/04/2006, p. 409)

"PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
NEGATIVA DE PROVIMENTO - AGRAVO REGIMENTAL - 
COMERCIAL - CÉDULA RURAL - MULTA POR INADIMPLÊNCIA - 
DECRETO-LEI 167/67 - LEI 9.298/96 - APLICABILIDADE - 
REDUÇÃO PARA 2% - SÚMULA 83/STJ - DESPROVIMENTO.

1 - Este Tribunal já proclamou o entendimento de ser 
cabível, em cédula de crédito rural, a redução da multa para 2% (dois 
por cento), nos contratos celebrados após a vigência da Lei 9.298/96, 
que modificou o art. 52, do Código de Direito do Consumidor. 
Precedentes (AgRg REsp 527.230/RS, REsp nºs 469.814/RS e 
440.672/SC).

2 - Aplicável, portanto, à hipótese, o enunciado 
sumular de nº 83/STJ.

3 - Agravo Regimental conhecido, porém, desprovido." 
(AgRg no Ag 541.154/RS, Rel. Ministro  JORGE SCARTEZZINI, 
QUARTA TURMA, julgado em 05/10/2004, DJ 22/11/2004, p. 352)
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2003/0145036-4 REsp 586411 / PR

Número Origem: 1941719

EM MESA JULGADO: 17/12/2009

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/AP)

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : GILBERTO EIFLER MORAES E OUTRO(S)

ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES
RECORRIDO : CARLOS ALBERTO DÉGA E CÔNJUGE
ADVOGADO : ALCIDES APARECIDO FERRAZ

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : GILBERTO EIFLER MORAES E OUTRO(S)

ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO DÉGA E CÔNJUGE
ADVOGADO : ALCIDES APARECIDO FERRAZ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Aldir Passarinho Junior e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 
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Impedido o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Fernando Gonçalves. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.

 Brasília, 17  de dezembro  de 2009

TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI
Secretária
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